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MINISERIO DA FAZENDA
CAMARA SUPERT.OR DE REcURSOS FISCAIS

A......'w.S'áU NR.; 1 0815/002.061/86 9',7-',
SESSAO DE	 :.; 09 DE JUIMI DE 1993
ACORDA0 NR.	 OS5::Fs03
RECURSO NR.	 RD.S.:.W2 0.222
MAIER1A	 r„F„m„
RECORRENIE 1; AGENCIA MPsRITIMA GRANEL LIDA.
RECORRIDA	 SEGUNDA CAMARA DO IERC:EsIdi 553 5:55 	 DE CONHTIBUINIES
INIERESSADA ',; FAZENDA NACLONAI

çlINFERENCIA FINAL DE MANIFESIO.

FçM VA	 Manómero de cioreto de vinila	 Mercadoria su
leita a perda de até 57, durante O trasporte marltimo,
consoante laudo especáfico do IN!.

Recurso	 provido.

Vi.St . 05,! 	 relatados o discutidos os presf.Jtes autos do

recd.uso inLerpo s io por AGENCIA M1iR15	 GRANEL 1 MA.r,

ACORDAM	 • Membros da Cãmara SHp2FiOY deRecurs.c.:Js FiE
celS ?, por maioria de VOI- OS !, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatÓrIo 2 VOU° que passam a integrar o presente julgado. VenCiOOS OS

	Conselheiros ftamar Vioira da Costa (Relatar), João Holanda Costa e 	 -
Mariam Seif, QH2 negav,Rm provmenta ao recurso. Designado para redigir

i.".t VO1.0 vencedor o Cons, t'austo de Fre .itas e Cas(ro Neto.

Sala das Sessbes'DF, em 09 de julho de 1.993.

-----	 ""--------,

PRESIDENTE

.,-	 /

f9".4"..thilp ,test- ‘4.41/da", e.	 , '	 4..$147

FAUSTO DE FREIIAS E CASIRO NEIO 	 REIAMR DESIGNADO

Pwticiparam, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros;
SEBASIIA0 RODRIGUES C;2ff.....4:;;;U , SERGIO CASIRO NEVES e LIWM.Dn CAMPEIO NE
IO. Ausente j ustifícadamente o Cons. HUMBERIO ESMERALDO BARREIO FH HO.

b,

  ,,„



MINIsIEKI0 DA FAZENDA
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PROCESSO NR.r, 10845/002.061786 95
ACORDA° NR. '.4 CSRF/01-2.143
RECURSO NR.	 RD/302-0.222
RECORRENTE	 AGENCIA MARITIMA GRANEI. LroA.
RECORRIDA	 ',! SEGUNDA CAMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINEs

INTERESSADA FAZENDA NACIONAL

e. E L. Cf. I. Q. R L. g

Decidindo matéria relacionada com faltas. de mercadorias.

transportadas a granel, a 22. Câmara do Terceiro Conselho de Contri--

buintes negou provimento ao recurso voluntário então apreciado, para

considerar o .ti-arisp....:c.,1.....tacieu- responsável pelas faltas apuradas 11 acc...s.lt.ç.....

o relatório de ulagem c6 mo prova do total existente abordo do navio no

momento da descarga e fazer. prevalecer o percentual estabelecido pela 	 '....

IN n. 95/84 para quant...ificacão das chamadas quebras. v.at.....1.1r..E,..,,i.s..

Em recurso a esta Câmara Superior, o sujeito passivo

protesta pela adoção do percentual estabelecido pelo I.N.T. para as

quebras naturais e inevitáveis, 1 ky2m.ibrando que as quantidades apontadas

no auto de ilifacão resultam de medicbes realizadas após a descara,

nos	 tanques de.ti...:...1.......r,,t„ não havendo suporte f4 1. 	 e legal para embasar	 i,

a pnetei?nsão fiscal.

DOE paradigmas. que instruem o recurso apenas o de n.

22.357 foi considerado serviVel para a caracterizacão da diverdncia

suscitada pela r...ec:f.....)3'...ente, conforme o consignado no despacho de fl.

190.

	

A Fazenda Nacional defende a confirmação do acórdão re-- 	 .

cc:n....1'....idc..).

.,

E. o relatório.
.......i.....:

	7 	 ',



MiNlSVERIO DA FAZENDA
CAMARA SUPERIOR DE PErORSOS FISCAM

„ r;	 )81	 )2	 /
AroRwAn NR.	 CSRF/03.2.143

U	 E N 	

Conselheiro FAUS10 DE FREllAS E CASIRO NE10 	 Relator Designado

O produto em questão, "MonÓmero de cloreto de vintla",

transportado a granel Líquido LSOn uma tatfa correspondente a 1,44

do total manifestado ultrapassando, portanto, O percentuai de 0,5"/. ad

mitido pela IN 95/84, para granéis liquidos„

Sucede que, pela Resolucão 302-0.246 (fls. 135), a 2a.

Cãmara do	 L.omsetho de Uontribuintes deUerminou diIldÊncia ao

para de acordo com O VOtO de seu relator, o mesmo instituto elaoorasse

um laudo técnico sobre a quebra natural e as particularidades do pro.

duto em questão tmonomero de cloreto de vinllai que passou a influen

cisar nos totais apurados na descarga.

FNl produziu O audo acostado àB folhas 139/144 no

qual	 aobs ClESSCYWYWF as caracter .is,t1cas do produto, a forma rm......srmal	 de	 -

seu transporte, ao responder . o questuoN "Em caso de perda tnevitavet,

qual o percentual médto de perda em reiacão ao total armazsado',."

Dizr;	 bastante cl 1. 	 determlnar um percentual médio de perda, con.

siderando serem muitas as variavels que influenciam o transpc.,rte a

manuseio de cloreto de vInita. Acreditamos que uma varlacão em turno

para miala ou para menos, pode 52i considerada normal, dada a

dificuldade de se obterem resultados mais exatos -"

VEMOBH, asSia!, que um laudo técnico espectfico para o

produto em questão tt ..;ra em 57, o percentual de perda a que as 111 15:EitO

no seu trasporte, seguindo, aliás, outros laudos do mesmo l:nstAtuto,

pava O percentual. de perdas no transporte do ad'Ado
S)•+.4.4"?

"



MINIS1EIRIO DA FAZENDA
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FVSCAIS

PROCESSO NR. 10845/002.061/86-95
ACORDAO NR.	 CSRF/03

Nestas condic •oes, como a TaLta do produto PM questao

apurado na Lonterncia Flnal de Manifesto é Dem Interior ao percentuai

fiado pelo laudo [Ni, dou provimento ao recurso.

Sala das Sessbes-DF, em 09 de julho de 1993.

..4/trri:4,0t,.4 'EA-444 "9"-*
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FAUSTO DE, FREITAS E CASTRO NETO 	 RETATOR	 10
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MlNISIERIO DA FAZENDA
CAMARA SUPERIOR DE RECORSUS

PROCESSO NR. 10845/002.061/86.95
AcnRono NR.	 l"-::.';'::SRFR)3 .2,143

f,s2

Conselheiro IIAMAR VIEIRA DA COSTA, Relator

ser materia amplamente discutida t.anto no ãffiDit0 do

Lonseiho de ontribuintes como desta CãMãra SoporiOr,. repriso

OS	 termos	 do	 voto por. mim proferido, condutor 	 do	 (...:ieórdãO

"O assunto envolvendo O transporte de graneis
sOlidos e líquidos, no que SP refere as. quebras
naturais, tem sido objeto dr diversos julgados das
Càmaras do -Ifi.ir(zeiro C.:onselho de ContrÁbuintes e,
tambem, da Egrégia Lãmara Superior de Rrcursos
Fiscais.

US granéis estão o. torra COMO d BOOPJaMontO

sabido a quebras naturais durante c traieto das
viagens, 2 O manuseio dos produtos, Até mesmo a

	

açao do	 OU da temperatura ambiente podem in

f1ui3 nessas quebras,

materia tem merecido especiais cuidados por

parUe das autoridades aduanwiras da Secretaria da
Receita Federal.

	

dá	 EM 1976, a fim de melhor nc.r-mat...1z.ilfir o 8S-

sunto, 	  teu-se a llístrução Noruativa - SRF 	 nr.
12. Na IN -SRF 12/76 ficou caracterizado que as
quebras não superiores a t'.:4 lcinco por cenr....ol
cluem a responsabilidade do transportador para
efeito de cobrança dr mu[la pela falta de mercac10-
ria dentro daqueie limite,

DE notar, portanto, que O ato é restrito ao
aspecto da não apíicabilidade oe multa.

111



MINISTERIO DA FAZENDA
CAMARA SUPERIOR DE. RJ::...I.ÃJI...,::::....;....S hISLAis

PROCE2S0 NR. 10845/002.061/86-95

Em 1984 surgiu a IN - . BRE' nr„ 95, om razão da
preocupação das autoridades. aduaneiras CDffl as. que--
bras inevitáveis. Presume--se que a edição da norma
foi precedida de acurado estudo por . parte daqueles..
que lidam, cotidianamente, com este t...i..p.3 de prn-
blema. A vista disto, ficou estabelecido que não
será exigivol do tr.Em ....J.sportador (3 pagamento de h-.1....-
butos em razão de falta de mercadoria importada a
granel sólido, liquido e/ou gasoso que se comporte
dentro do limite de I% (um por cento) p/ os soli--
dos. e 0,5% (meio por . cento), parã os demais esta-
dos. físicos.. do pr . c...,dkito. AO f..1.....,;ar- este lif .n..tte o Se-
nhor . Secretario da Receita Federal f1) . ; 01.1 um parâ--
metro dentro do qual é possível não Se exigir o
pagamonto do tributo incidente sobre a mercador-ia.

Dessa forma é de se entender . que a aplicação
das disposiçbes da IN-SRF nr. 95/84 é pacífica- O
questionamento podera ser feito com vistas. ás mo -

	

dificaçbes dela p'.......sp'.......liE;., se for . o caso. Não quanto	 ..
à sua eficácia como norma, enquanto vigente.

	

Aliás, a Ed. r. égia Câmara Superior de Recursos.	 -
Fiscais tem se pronunciado a este respeito em di--
versas.	 oportunidades-	 Veia--se	 o	 Acórdão
13RF/03 . -1.481, de 21.09.87, em cuia ementa consta

	

"ConierÊncIa final de manifesto. Produtos im-	 I,

	

portados. a grãnel. inaplicabilidade do regime	 1
	suspensivo do tributação. Taxa de Câmbio. A	 j,

	

falta de mercadoria transportada a granel e 	 :':
apurada na descaroa do navio em percentuais
acima dos. estabelecidos. na IN-SRF nr. 95/84
sujeita o t ,,,,' . .w ..isportador à indenização do im--

	

posto de importação responsavel que é, nos	 i:

	

termos do parágrafo nnico do Ar t. 6o. do De -• 	 '::.

cre .tc...-r-le.	 37/66, pelo pagamento do referido
tr.fl.:31.i.h.....3 que deixr.....iu de ser . recolhido.'

No mesmo sentido os Acórdãos. CSRF/03--1.519,
03 .-1.520 e 03 .-1.521, todos de 27.05.88. ....' ..:: , -4

P, ..,	 ,.	 ,......
41......

	

6	 '.



MINISTERIO DA FAZENDA

CAMARA SUPERIOR DE. 

RECURSOS FISCAIS

PROCESSO NR. 10845/002.061/86-95

P5CORDMO NR. --:, C9RF/03-2.143
Como a matária de que trata este processo é

semelhante àquela de que resultou o Acórdão nr.

CSRF/03 -1.519, 
transcrevo e a este incorporo o vo---

to proferidopelo ilustre Conselheiro rxãlat.t:- He---
lio Loyolla de Alencastv-o, ..v...ey. .::.1.,?j,,5:..1‘.,

'Em discussão no presente prc.).,r.:.eo esta a

ue	
t..qstão do .

...J.ii.:..,
.,:l. de quebra aceitavel pa-

ra fins de elidir a responsabilidade do

tritm.ispc..
...5-k.....Emu.lc)v- de i'w.li,...ri';,:f.i2.,'5'..- o 1.1., que deixou

derecolhido emdecorrênci a da falta

	

cda	

ve-

rifia	
no descarga do Ylet,\ii...C'..s:,

Dito isto.
Os graneis,. sdlidos, liquídos e gasosos es-tão sujeitos, por vício próprio, a quebra 1Ji.:-.x..--

tural, regra a que foge o produto em causa;,
'ácido ortofoslórico", transportado na forma

liquida.	
Reconhecendo	 a	

perda	 (....:c:A-1,.s,,,...Ivis.,.:frite

dessa e de outras. causas - sempre verificada
no trajeto da viagem ou no manuseio das ref

e-

ridas mercadorias	
......_....,,,„ o Sr. Secretarie da

Receita Federal, 	
COWI.c.:kRI'at11,-AID 05 

termos. do

art.	 25	 do Dw.:::.r.c,:!1,.......c!.-Jei nr. 37/66, editou
	 a

I.N.	 nr.	 95/84, 
fii,;ando os w.21-c-

,:ewitv,ais de

quebra	 ai.....lifsi.tidus como .
.ilms.i..1;'..É,.,..\ís. e de..,..,?rm.i....-

nando, em decorrência, a ineigibilidade do

pagamento	
de tributos pelotral-13ç..-..31-1.,:.¡:.?,ta.5r' 	 em

razão das. faltas apuradas e contidas. nos li-
mites respectivos estabelecidos, a saber,

0,5%	
(meio p.c:..Jr cento) no caso de ,72rE,.çl'iç.,,:l.

	 1....---

quido ou gasoso, e de. I% (um por cento), na

	

l...i.p..e..:tese	 de	 'granel ........e....31iLdo. POrtia.I'Vt.X3r,	
'datã

máxima vênia', ;...N0,5 limites. dess
es

tua3s, esto jungidos. o julgamento de la.
lnstáncia e cs Colediados de 2 e 3 uraus,
mormente em 5e trãtando de ine.gigibilidade de
tributos do uw0triál.,...i.,,73„ pratica-se-ia ato ar--

	

ti	 1. 	 e	 que	 iiT51.....31i....e.:.aiv-ía 	 em	 :-...'.0'çv:::.eçAÇ::::r" -se

	

isenção do	
credito tribivb3s0....i.c.3	

eçp.ilarçf,,Ey:nte

	

:0003 J. 	
por. via obliqua.

OkkantU 

ao invocado laudo do INT, ademais de

	

'..,....,..t..- 	
uma peça t6i,-..1tx, 	

não se r-i,:-.:-“?-1,1'....scir..:3,	 a,.',....„.---

sim, ao caso concreto apurado pelo 
Fi9Cn,, não

pode sobrepor-se ao ato normativo supradita--

	

.	 ..	 .,.,

	

,,,_._.....••‘....... 	 4--	 ''''''''

.....#":'.-‘......--,..,.....,



MINISTERIO DA FAZEI\JDA
P311 A R A	 E: R H..n DE

PROCEESO NR. 10845/002=061/86-R5
ACnRDMO NR„	 CSRF/03-2„143

NESER ordem de consideraçbes, dou provimento
ao recurso especial."

P;SEJM !, por entender que nos. C2SUS de falta de mercado-

ria i,granel solido) a tolerancla de duenra se situa em 	 por cen

to) do total manifestado, na forma de IN -SRF nr, 95/SA, voto HO senti

do de negar provimento ao RECM-50 interposto pfaH.:s su3eito paseivo.'

Sala das Sesses.-Dk, em 09 de julho do 1993,

.

8-,
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